
 
 

 
AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.050 - DF (2016/0336531-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DALILA DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE JUROS MORATÓRIOS E DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A orientação jurisprudencial do STJ é pela impossibilidade de fixação de 
condenação ao pagamento de juros moratórios e de correção monetária no âmbito do 
presente mandado de segurança, tendo em vista esse o remédio constitucional não é 
substitutivo de ação de cobrança.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Brasília (DF), 23 de agosto de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado por Dalila da Silva Rocha em face de decisão de 

minha relatoria sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 386):

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. ATO 
OMISSIVO DE NATUREZA CONTINUADA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA NÃO SUBSTITUTIVO DE 
AÇÃO DE COBRANÇA. INAPLICAÇÃO DAS SÚM. N. 269 E 271, AMBAS DO 
STF. ANISTIA DE MILITAR. REPARAÇÃO ECONÔMICA. PARCELAS 
PRETÉRITAS. PAGAMENTO NÃO REALIZADO DENTRO DO PRAZO DE 60 
DIAS. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 
553.710/DF. ORDEM CONCEDIDA.

Houve a oposição de embargos de declaração, os quais não foram acolhidos por julgado 

assim resumido (e-STJ fl. 403):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. 
CONCESSÃO DE ORDEM. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE JUROS 
MORATÓRIOS E DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
ACOLHIDOS.

Nas razões do agravo interno, a recorrente defende a parcial reforma da decisão 

agravada ao salientar a necessidade de fazer incidir o pagamento de juros e de correção 

monetária na condenação ao pagamento dos valores retroativos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

A controvérsia dos autos se refere à inclusão de correção monetária e de juros 

moratórios no pagamento do valor retroativo consequente de portaria anistiadora.

Assevera-se a impossibilidade de reformar a decisão agravada, pois segue a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a condenação ao pagamento de 

juros moratórios e de correção monetária no âmbito do presente mandado de segurança não é 

possível, tendo em vista esse o remédio constitucional não é substitutivo de ação de cobrança. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PAGAMENTO DE  
REPARAÇÃO ECONÔMICA RETROATIVA. CABIMENTO. ATO OMISSIVO  
CONTINUADO. DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO.  
DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NA LEI 10.559/2002. 
PREVISÃO DOS RECURSOS, MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA, NAS LEIS 
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ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ E 
DO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL (RE  553.710/DF - TEMA 
394). DIREITO LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA 
PORTARIA ANISTIADORA, ENQUANTO NÃO CASSADA OU REVOGADA.  
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO CABIMENTO.  
PRECEDENTES. SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. ALEGADA  
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES.   
INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA 
ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
[...] 
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, para conceder parcialmente a segurança, afastando a alegação de 
decadência do direito  à  impetração e de ofensa ao princípio da reserva do 
possível, e concluindo pela impossibilidade de impor-se condenação à União ao 
pagamento de juros e correção monetária, sob pena de convolar o writ em ação 
de cobrança. 
[...] 
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no MS 20.604/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/03/2017, DJe 17/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.  
ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA POLÍTICA. 
MILITAR. INDENIZAÇÃO. PAGAMENTO DE VALORES RETROATIVOS. 
[...] 
5. O direito líquido e certo averiguado na via do mandamus restringe-se ao valor  
nominal previsto na portaria anistiadora, sendo certo que eventual controvérsia 
acerca dos consectários legais - juros e correção monetária - somente pode ser 
dirimida em demanda autônoma, sob pena de o presente feito assumir contornos 
de ação de cobrança. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no MS 21.398/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/03/2017, DJe 04/04/2017)

Como destacado na decisão ora impugnada, a controvérsia também foi objeto de análise 

na decisão monocrática proferida no MS 21.502/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

DJe 27/04/2017.

Ante o exposto, agravo interno não provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0336531-1 PROCESSO ELETRÔNICO MS     23.050 / DF

PAUTA: 23/08/2017 JULGADO: 23/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DALILA DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALILA DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : SERGIO DE BRITO YANAGUI E OUTRO(S) - DF035105 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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